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EMENTA

DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL. 
. INVESTIGAÇÃO CRIMINAL CONDUZIDA PELOHABEAS CORPUS

MINISTÉRIO PÚBLICO. PEDIDO DE HABILITAÇÃO DA DEFESA NOS
AUTOS DE SUPERVISÃO JUDICIAL PELO JUIZ DAS GARANTIAS.
INDEFERIMENTO INJUSTIFICADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
VIOLAÇÃO DO ART. 3º-C, § 3º, DO CPP E DA SÚMULA VINCULANTE
14. CONCESSÃO DE OFÍCIO DA ORDEM DE HABEAS CORPUS.

I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão da 2ª Câmara Criminal do

Tribunal de Justiça do Paraná, que denegou a ordem no HC n. 0119911-
48.2024.8.16.0000. O paciente é investigado em procedimento investigatório
criminal conduzido pelo Ministério Público do Estado do Paraná para apurar
possíveis crimes contra a ordem tributária, falsidades ideológicas e lavagem
de dinheiro. A defesa requereu sua habilitação nos autos eletrônicos de
supervisão judicial da investigação, que tramita no sistema Projudi, mas teve
o pedido indeferido sob a justificativa de que deveria ser feito nos autos
físicos do PIC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a defesa tem direito

de habilitação nos autos judiciais de supervisão do juiz das garantias; (ii)
estabelecer se o indeferimento imotivado da habilitação configura
constrangimento ilegal passível de correção por habeas corpus, mesmo
concedido de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. O habeas corpus é incabível como substitutivo de recurso
ordinário, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou abuso de poder.

4. A Constituição da República e a jurisprudência do STF e do STJ
exigem que a investigação criminal conduzida pelo Ministério Público esteja
sujeita ao controle jurisdicional exercido pelo Juiz das garantias, conforme o
art. 3º-B, IV, do CPP.

5. A decisão do Supremo Tribunal Federal, nas ADIs n. 2.943, 3.309
e 3.318, fixou que todas as investigações criminais, inclusive as realizadas
pelo Ministério Público, devem seguir os parâmetros do inquérito policial,
com controle judicial e respeito às garantias da defesa.

6. A Súmula vinculante n. 14 do STF assegura ao defensor o direito
de acesso amplo aos elementos de prova já documentados em procedimentos
investigatórios, inclusive nos autos de supervisão judicial.

7. O indeferimento do pedido de habilitação da defesa nos autos
judiciais de supervisão, sem justificativa legal ou razoável, constitui
cerceamento de defesa e configura constrangimento ilegal.

8. É preciso distinguir a habilitação nos autos judiciais de supervisão
do Juiz das garantias (art. 3º-B, CPP) do pedido de habilitação nos autos da
investigação propriamente dita, que se desenvolve de forma administrativa
sob a Presidência do Ministério Público ou do Delegado de Polícia, conforme
o caso. O que a defesa pretende, no presente habeas corpus, é sua habilitação
no procedimento judicial de supervisão do Juiz das garantias, o que não lhe

, sob pena de pode ser negado violação do art. 3º-C, § 3º, do Código de
Processo Penal e da Súmula vinculante n. 14.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Ordem concedida de ofício.
 
Teses de julgamento (i) o defensor possui direito público subjetivo à

habilitação nos autos judiciais de supervisão da investigação criminal
conduzida sob a supervisão do Juiz das garantias. (ii) o indeferimento
imotivado da habilitação da defesa nesses autos constitui constrangimento
ilegal corrigível por habeas corpus.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e
conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel
Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, .04 de junho de 2025
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Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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EMENTA

DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL. 
. INVESTIGAÇÃO CRIMINAL CONDUZIDA PELOHABEAS CORPUS
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14. CONCESSÃO DE OFÍCIO DA ORDEM DE HABEAS CORPUS.

I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão da 2ª Câmara Criminal do

Tribunal de Justiça do Paraná, que denegou a ordem no HC n. 0119911-
48.2024.8.16.0000. O paciente é investigado em procedimento investigatório
criminal conduzido pelo Ministério Público do Estado do Paraná para apurar
possíveis crimes contra a ordem tributária, falsidades ideológicas e lavagem
de dinheiro. A defesa requereu sua habilitação nos autos eletrônicos de
supervisão judicial da investigação, que tramita no sistema Projudi, mas teve
o pedido indeferido sob a justificativa de que deveria ser feito nos autos
físicos do PIC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a defesa tem direito

de habilitação nos autos judiciais de supervisão do juiz das garantias; (ii)
estabelecer se o indeferimento imotivado da habilitação configura
constrangimento ilegal passível de correção por habeas corpus, mesmo
concedido de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. O habeas corpus é incabível como substitutivo de recurso
ordinário, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou abuso de poder.

4. A Constituição da República e a jurisprudência do STF e do STJ
exigem que a investigação criminal conduzida pelo Ministério Público esteja
sujeita ao controle jurisdicional exercido pelo Juiz das garantias, conforme o
art. 3º-B, IV, do CPP.

5. A decisão do Supremo Tribunal Federal, nas ADIs n. 2.943, 3.309
e 3.318, fixou que todas as investigações criminais, inclusive as realizadas
pelo Ministério Público, devem seguir os parâmetros do inquérito policial,
com controle judicial e respeito às garantias da defesa.

6. A Súmula vinculante n. 14 do STF assegura ao defensor o direito
de acesso amplo aos elementos de prova já documentados em procedimentos
investigatórios, inclusive nos autos de supervisão judicial.

7. O indeferimento do pedido de habilitação da defesa nos autos
judiciais de supervisão, sem justificativa legal ou razoável, constitui
cerceamento de defesa e configura constrangimento ilegal.

8. É preciso distinguir a habilitação nos autos judiciais de supervisão
do Juiz das garantias (art. 3º-B, CPP) do pedido de habilitação nos autos da
investigação propriamente dita, que se desenvolve de forma administrativa
sob a Presidência do Ministério Público ou do Delegado de Polícia, conforme
o caso. O que a defesa pretende, no presente habeas corpus, é sua habilitação
no procedimento judicial de supervisão do Juiz das garantias, o que não lhe

, sob pena de pode ser negado violação do art. 3º-C, § 3º, do Código de
Processo Penal e da Súmula vinculante n. 14.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Ordem concedida de ofício.
 
Teses de julgamento (i) o defensor possui direito público subjetivo à

habilitação nos autos judiciais de supervisão da investigação criminal
conduzida sob a supervisão do Juiz das garantias. (ii) o indeferimento
imotivado da habilitação da defesa nesses autos constitui constrangimento
ilegal corrigível por habeas corpus.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Habeas Corpus impetrado por Rafael Junior Soares e Luiz
Antônio Borri, em favor de Fernando Cesar de Paula Grabski, contra decisão da 2ª
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná que denegou a ordem no HC nº
0119911-48.2024.8.16.0000.

Segundo a petição inicial, o paciente figura como investigado em
Procedimento Investigatório Criminal (PIC nº 0010347-02.2024.8.16.0044) instaurado
pelo Ministério Público do Estado do Paraná, para apurar possíveis crimes contra a
ordem tributária, falsidades ideológicas e lavagem de dinheiro.
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A defesa alega que, visando o acompanhamento da investigação, solicitou
habilitação no processo eletrônico, que tramita sem nenhuma restrição de sigilo no
sistema Projudi. Contudo, após parecer do Ministério Público, o pedido foi indeferido
pelo Magistrado de primeiro grau, que fundamentou sua decisão no art. 675, §2º, do
Código de Normas do Foro Judicial, determinando que o pedido deveria ser realizado
nos próprios autos do Procedimento Investigatório Criminal físico (nº 0046.20.111241-7
- 086/2020), sob presidência dos Promotores de Justiça atuantes no GAESF.

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de Justiça
do Paraná, que denegou a ordem, entendendo que os atos privativos dos membros do
Ministério Público são realizados em autos físicos e por meio de sistemas próprios do
órgão ministerial, inexistindo constrangimento ilegal na negativa de acesso ao sistema
Projudi.

Os impetrantes sustentam que o Procedimento Investigatório Criminal tramita
concomitantemente no Ministério Público e no sistema Projudi, razão pela qual inexiste
justificativa para o indeferimento do pedido de habilitação no processo eletrônico.
Argumentam que, no julgamento conjunto das ADIs n. 2.943, 3.309 e 3.318, o Supremo
Tribunal Federal fixou tese no sentido de que a investigação criminal conduzida pelo
Ministério Público deve observar o controle jurisdicional e respeitar as garantias da
defesa.

Destacam que a habilitação pleiteada visa apenas o monitoramento da
investigação pela defesa, não acarretando nenhum prejuízo ao procedimento, que tramita
sem restrição de sigilo. Informam que apresentaram pedido de acesso ao procedimento
físico em 25 de fevereiro de 2025, o qual ainda não foi apreciado pelo membro do
Ministério Público.

Por fim, invocam a Súmula vinculante nº 14 do STF, que assegura ao defensor
o acesso amplo aos elementos de prova já documentados em procedimento investigatório.

Ao cabo da exposição da causa de pedir, requerem a concessão da ordem para
determinar a habilitação da defesa no Procedimento Investigatório Criminal nº 0010347-
02.2024.8.16.0044, que tramita perante a 1ª Vara Criminal de Apucarana, Estado do
Paraná. (e-STJ fls. 2-8.)

A decisão e-STJ fls. 179 determinou a requisição de informações às instâncias
ordinárias.
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O Juízo de Direito e o TJPR prestaram informações (e-STJ fls. 188-190 e 191-
205).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas corpus
(e-STJ fls. 207-210).

É o relatório.

VOTO

A Constituição da República assegura, no art. 5º, caput, LXVII, que
“conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder”.

No entanto, é entendimento pacífico do egrégio Superior Tribunal de Justiça
que descabe o uso de habeas corpus como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos
de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou teratologia (AgRg no HC n. 972.937/MT,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 20/3/2025

; AgRg no HC n. 985.793/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,26/3/2025
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; AgRg no HC n. 908.616/RS,18/3/2025 26/3/2025
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 19/3/2025

.24/3/2025

No caso, seria cabível, em tese, a interposição de recurso ordinário, razão pela
qual inexiste possibilidade de impetração de habeas corpus.

Por outro lado, a concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e
654, § 2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No caso concreto, identifico manifesta ilegalidade com potencial para
caracterizar constrangimento ilegal.

A defesa pediu ao Juízo da 1ª Vara Criminal de Apucarana apenas sua
habilitação nos Autos n. 0010347-02.2024.8.16.0044 (e-STJ fls. 135), que é o
procedimento no qual o Juiz das garantias pratica os atos jurisdicionais de sua
competência, exercendo a impostergável supervisão judicial das investigações criminais,
como prevê o art. 3º-B, IV, do Código de Processo Penal, :in verbis

 
Art. 3º-B. O juiz das garantias é responsável pelo controle da legalidade da investigação

criminal e pela salvaguarda dos direitos individuais cuja franquia tenha sido reservada à
autorização prévia do Poder Judiciário, competindo-lhe especialmente:
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[...]
IV - ser informado sobre a instauração de qualquer investigação criminal;

 
Comunicado da abertura da investigação criminal, pelas múltiplas agências de

investigação criminal, inclusive o Ministério Público, o Juiz das garantias abrirá um
procedimento para a prática das decisões de sua competência, promovendo o controle de
legalidade da investigação criminal e proferindo as decisões que a lei lhe atribui. 

No julgamento conjunto das ADIs n. 2.943, 3.309 e 3.318, o Supremo
Tribunal Federal reconheceu a prerrogativa de o Ministério Público conduzir, por
autoridade própria, investigações criminais, todavia, por coerência lógica do sistema,
entendeu que essas investigações devem seguir as mesmas regras instituídas para os
inquéritos policiais, inclusive a necessidade de supervisão judicial.

A propósito, cito a ementa do julgado, que bem sintetiza o teor da decisão:

EMENTA DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÕES DIRETAS DE
INCONSTITUCIONALIDADE. PODERES INVESTIGATÓRIOS DO MINISTÉRIO
PÚBLICO. PARÂMETROS PARA INSTAURAÇÃO E TRAMITAÇÃO DE
PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL NO ÂMBITO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO. NECESSIDADE DE REGISTRO PERANTE AUTORIDADE JUDICIÁRIA.
INVESTIGAÇÃO QUANDO HOUVER SUSPEITA DE ENVOLVIMENTO DE
AGENTES DE ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA. AUTONOMIA DAS PERÍCIAS.
LEI 8.625/1993, LEI COMPLEMENTAR 75/1993 e LEI COMPLEMENTAR 34/94 DO
ESTADO DE MINAS GERAIS. PROCEDÊNCIA PARCIAL. INTERPRETAÇÃO
CONFORME. I CASO EM EXAME 1. Ações diretas de inconstitucionalidade em que se
postula a declaração de inconstitucionalidade de dispositivos da Lei 8.625/1993, da Lei
Complementar 75/1993, e da Lei Complementar 34/94 do Estado de Minas Gerais,
alegando-se, em síntese, a ocorrência de ofensa material à Constituição Federal, por
outorgarem ao Ministério Público poder de instrução penal incompatível com suas
atribuições. II - QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Saber se viola o princípio do devido
processo legal, ato normativo que atribua a órgão do Ministério Público as funções de
polícia judiciária e a investigação direta de infrações penais. 3. Perquirir, confirmada a
presunção de constitucionalidade, quais os parâmetros e requisitos para instauração e
condução de procedimentos investigatórios criminais por iniciativa própria do Ministério
Público, tendo em vista os direitos que têm todo e qualquer investigado. III RAZÕES DE
DECIDIR 4. As presentes ações diretas devem ser examinadas à luz do precedente, firmado
em sede de repercussão geral (Tema 184), em que esta Corte fixou a interpretação dos
dispositivos impugnados nesta ação direta relativamente à atividade do membro do
Ministério Público no âmbito dos processos penais preparatórios. 5. Tanto no que tange à
ausência de monopólio para a investigação criminal quanto no que se refere ao
reconhecimento dos poderes implícitos, é sólida a jurisprudência desta Corte. Precedentes.
6. Tendo sido reconhecido ao Ministério Público poder concorrente para realizar
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investigações, desde que respeitados os direitos e garantias que assistem a qualquer pessoa
sob investigação do Estado, é preciso, por meio de um esforço interpretativo, explicitar suas
premissas e conclusões. 7. Qualquer investigação conduzida pelo membro do Ministério
Público, deve ser registrada perante o órgão do Poder Judiciário, a fim de submeter o
controle do procedimento imediatamente à inafastável supervisão jurisdicional. Sem ela, a
função de garantia da investigação preliminar se perde. 8. A comunicação imediata ao juízo
competente da instauração de inquérito policial e procedimento investigatório criminal visa

. 9. O exercício do controleevitar, tanto quanto possível, a duplicidade de investigações
externo da atividade policial pelo Ministério Público, deflui não apenas de atribuição
constitucional, mas também de exigência imposta pelo direito convencional, por força de
sua competência material direta e de sua independência funcional. 10. A instauração de
procedimento investigatório pelo Ministério Público deverá ser motivada sempre que
houver suspeita de envolvimento de agentes dos órgãos de segurança pública na prática de
infrações penais ou sempre que mortes ou ferimentos graves ocorram em virtude da
utilização de armas de fogo por esses mesmos agentes. Havendo representação ao
Ministério Público, a não instauração do procedimento investigatório deverá ser sempre
motivada. 11. A garantia da autonomia técnica, funcional e científica das perícias,
reconhecida no julgamento da ADI 6621, é condição essencial para que a investigação
conduzida pelo Ministério Público possa ser levada a efeito. 12. A fim de preservar os atos
que já tenham sido praticados, é necessária a modulação dos efeitos da decisão, a fim de
dispensar o registro para as ações penais já iniciadas, assim como para as que já tiverem
sido concluídas. No caso das investigações em curso, mas que ainda não tenha havido a
denúncia, o registro deverá ser realizado no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da
publicação da ata de julgamento. Feito o registro, torna-se obrigatória a observância dos
prazos para a conclusão dos procedimentos investigatórios, assim como a exigência de
pedido de prorrogação. IV DISPOSITIVO E TESE 13. Pedidos de declaração de
inconstitucionalidade julgados parcialmente procedentes, para, em interpretação conforme,
nos exatos termos da tese proposta, declarar a constitucionalidade de inciso I do art. 26,
assim como o art. 80, ambos da Lei n. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993; das expressões “e
outros procedimentos administrativos correlatos” contidas nos incisos I do art. 7º, I do art.
38 e I do art. 150; assim como as expressões “e apresentar provas e e produzir provas”
constantes dos incisos II e III dos mesmos arts. 7º, 38 e 150 todos da Lei Complementar n.
75, de 20 de maio de 1993 (ADI 2943); dos incisos I, II, III, V, VII e IX, do artigo 8º, da Lei
Complementar n. 75, de 20 de maio de 1993 (ADI 3309); e do inciso V, do art. 120 e o
inciso II, alíneas b, c e g e o inciso III do art. 125, da Constituição do Estado de Minas
Gerais; e o inciso I, alíneas a, b, c e d, da Lei Complementar Estadual n. 34, de 12.09.1994
(Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Minas Gerais) (ADI 3318). 14. Tese: “1.
O Ministério Público dispõe de atribuição concorrente para promover, por autoridade
própria, e por prazo razoável, investigações de natureza penal, desde que respeitados os
direitos e garantias que assistem a qualquer indiciado ou a qualquer pessoa sob investigação
do Estado. Devem ser observadas sempre, por seus agentes, as hipóteses de reserva
constitucional de jurisdição e, também, as prerrogativas profissionais da advocacia, sem
prejuízo da possibilidade do permanente controle jurisdicional dos atos, necessariamente
documentados (Súmula Vinculante 14), praticados pelos membros dessa Instituição (tema
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184); 2. A realização de investigações criminais pelo Ministério Público tem por exigência:
(i) comunicação imediata ao juiz competente sobre a instauração e o encerramento de
procedimento investigatório, com o devido registro e distribuição; (ii) observância dos
mesmos prazos e regramentos previstos para conclusão de inquéritos policiais; (iii)
necessidade de autorização judicial para eventuais prorrogações de prazo, sendo vedadas
renovações desproporcionais ou imotivadas; iv) distribuição por dependência ao Juízo que
primeiro conhecer de PIC ou inquérito policial a fim de buscar evitar, tanto quanto possível,
a duplicidade de investigações; v) aplicação do artigo 18 do Código de Processo Penal ao

; 3. Deve serPIC (Procedimento Investigatório Criminal) instaurado pelo Ministério Público
assegurado o cumprimento da determinação contida nos itens 18 e 189 da Sentença no Caso
Honorato e Outros versus Brasil, de 27 de novembro de 2023, da Corte Interamericana de
Direitos Humanos - CIDH, no sentido de reconhecer que o Estado deve garantir ao
Ministério Público, para o fim de exercer a função de controle externo da polícia, recursos
econômicos e humanos necessários para investigar as mortes de civis cometidas por
policiais civis ou militares; 4. A instauração de procedimento investigatório pelo Ministério
Público deverá ser motivada sempre que houver suspeita de envolvimento de agentes dos
órgãos de segurança pública na prática de infrações penais ou sempre que mortes ou
ferimentos graves ocorram em virtude da utilização de armas de fogo por esses mesmos
agentes. Havendo representação ao Ministério Público, a não instauração do procedimento
investigatório deverá ser sempre motivada; 5. Nas investigações de natureza penal, o
Ministério Público pode requisitar a realização de perícias técnicas, cujos peritos deverão
gozar de plena autonomia funcional, técnica e científica na realização dos laudos.” (ADI
2943, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 02-05-2024, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 09-09-2024 PUBLIC 10-09-2024, grifou-se)

 
No caso, o Ministério Público comunicou ao Juízo das garantias sobre a

investigação criminal que instaurou, e referido juízo vem praticando atos jurisdicionais
de controle da investigação, inclusive proferindo decisões invasivas de direitos

. No entanto, sem motivo razoável, as instâncias ordinárias negaram àfundamentais
defesa o direito de acessar os autos, o que viola o art. 3º-C, § 3º, do Código de Processo
Penal e a Súmula vinculante n. 14.

A defesa tem o direito público subjetivo de acessar os autos em que o Juízo
das garantias exerce a supervisão judicial da investigação criminal. Do contrário, estará
tolhida do direito de controlar a legalidade das decisões do referido juízo, o que
configura cerceamento de defesa e constrangimento ilegal.

É preciso distinguir a habilitação nos autos judiciais de supervisão do Juiz das
garantias (art. 3º-B, CPP) do pedido de habilitação nos autos da investigação
propriamente dita, que se desenvolve de forma administrativa sob a Presidência do
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Ministério Público ou do Delegado de Polícia, conforme o caso. A defesa consignou que
já formulou pedido de habilitação nos autos do procedimento de investigação do MPPR,
e, segundo ela, até a data da impetração não houve resposta (e-STJ fls. 7).

O que ela pretende, agora, é a habilitação no procedimento judicial de
supervisão do Juiz das garantias, o que não lhe pode ser negado. É bom ressaltar que até
mesmo o pedido de habilitação no PIC conduzido pelo MP deve ser deferido, nos moldes
da Súmula vinculante n. 14 do Supremo Tribunal Federal, e eventual negativa dos
agentes do Ministério Público também pode ser sindicada pelo Poder Judiciário. Nenhum
ato dos agentes de investigação criminal está imune ao controle do Poder Judiciário.
Todavia, por ora, isso não é objeto de julgamento.

Por esses fundamentos, não conheço do habeas corpus substitutivo de recurso
próprio, porém, nos termos do art. 3º-C, § 3º, do Código de Processo Penal e da Súmula
vinculante n. 14 do STF, concedo de ofício a ordem de habeas corpus, para determinar ao
MM Juízo da 1ª Vara Criminal de Apucarana (TJPR) que proceda, imediatamente, a
habilitação do paciente e de seus patronos nos Autos de Supervisão n. 0010347-
02.2024.8.16.0044.

Comuniquem-se o TJPR e o Juízo de Direito.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 03/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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